
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.912 - SP (2012/0149607-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CIGNA SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. FALTA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. O agravo regimental da empresa particular interposto foi assinado por advogada 
que não possui a procuração ou o substabelecimento outorgando-lhe poder. Incidência da 
Súmula 115/STJ.

2. O fundamento da decisão que negou provimento ao agravo da concessionária  – a 
incidência da Súmula 83/STJ, em razão da matéria já ter sido julgada por esta Corte em 
recurso submetido à sistemática dos recursos repetitivos – não foi impugnado nas razões do 
agravo regimental, o que justifica a aplicação da Súmula 182/STJ.

3. Agravos regimentais não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer dos 
agravos regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.912 - SP (2012/0149607-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CIGNA SAÚDE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os agravo regimentais 

foram interpostos contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
REPETITIVO.

1.Agravo em recurso especial de Cigna Saúde Ltda.
1.1. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os honorários 

advocatícios são passíveis de modificação na instância especial tão somente quando se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, sendo certo que a ideia de razoabilidade extrapola o 
mero confronto de valores da causa e da verba de sucumbência. 

1.2. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração importa, 
necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é defeso no âmbito 
do apelo nobre, a teor da Súmula 7/STJ. 

2. Agravo em recurso especial da Sabesp.
2.1.  São cabíveis honorários advocatícios,  haja ou não impugnação, depois de 

escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC. Posição 
consolidada na seara do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 
8/2008, no julgamento do REsp 1134186/RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 21.10.11. Incidência da Súmula 83/STJ. 

3. Agravos em recurso especial não providos (e-STJ fl. 277).

A empresa particular aponta a necessidade de majoração do valor da verba honorária, 

enquanto a concessionária defende a impossibilidade de ser condenada a pagar honorários advocatícios 

em cumprimento de sentença. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 205.912 - SP (2012/0149607-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. FALTA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.

1. O agravo regimental da empresa particular interposto foi assinado por advogada 
que não possui a procuração ou o substabelecimento outorgando-lhe poder. Incidência da 
Súmula 115/STJ.

2. O fundamento da decisão que negou provimento ao agravo da concessionária  – a 
incidência da Súmula 83/STJ, em razão da matéria já ter sido julgada por esta Corte em 
recurso submetido à sistemática dos recursos repetitivos – não foi impugnado nas razões do 
agravo regimental, o que justifica a aplicação da Súmula 182/STJ.

3. Agravos regimentais não conhecidos.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os agravos regimentais 

não podem ser conhecidos. O agravo da empresa particular foi interposto por advogada que não possui 

a procuração ou o substabelecimento outorgando-lhe poder, o que constitui óbice ao seu conhecimento, 

conforme iterativa jurisprudência desta Corte. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ.
1. Não havendo completa cadeia de substabelecimentos conferindo poderes de 

representação processual ao subscritor do agravo regimental, incide o teor da Súmula 
115/STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos.

2. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp 1.312.699/RS, minha 
relatoria, Segunda Turma, julgado em 28/8/2012, DJe 4/9/2012);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE CÓPIA DA PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE. SUBSTABELECIMENTO SEM RESERVAS. INDIFERENÇA. 
PEÇA OBRIGATÓRIA. ART. 544, § 1º, CPC. ÔNUS DO AGRAVANTE.

1. O agravante não providenciou o translado completo de cópia obrigatória 
exigida pelo art. 544, § 1º, CPC. Especificamente, deixou de juntar a cópia da procuração 
do do advogado substabelecente outorgando poderes ao Dr. Luiz Antônio Alvarenga 
Guidugli, subscritor das contrarrazões ao recurso especial.

2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não basta apenas a juntada de 
substabelecimento, é necessário que exista anterior outorga de procuração ao advogado 
substabelecente.

3. Indiferente, ademais, que o substabelecimento tenha sido passado sem reservas 
de iguais poderes. Precedente da Corte Especial (AgRg no Ag 610053/GO, Rel. Ministro 
Ari Pargendler, Rel. p/ Acórdão Ministro José Delgado, Corte Especial, DJ 11/06/2007).

4. Compete ao agravante zelar pela correta formação do instrumento ante a 
impossibilidade de correção a eventuais desacertos nesta Corte.

5. A falta de qualquer uma das peças obrigatórias para a formação do agravo de 
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instrumento ou seu traslado incompleto, previstas no art. 544, § 1º, do CPC, bem como as 
indispensáveis à compreensão da controvérsia, enseja o não conhecimento do recurso.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.431.027/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/8/2012, DJe 28/8/2012).

Com efeito, o ato processual é considerado inexistente, sendo inaplicável o art. 13 do CPC 

– "verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, 

suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito (...)". Nesse sentido é a 

Súmula 115/STJ, in verbis: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos. Oportunamente, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA/STJ.

- "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).

- Descabe mitigar a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal 
Superior mesmo quando estiver comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o 
instrumento de mandato faltante nestes autos eletrônicos de recurso especial/embargos de 
divergência encontrava-se juntado nos autos físicos de agravo de instrumento, outrora 
apensados a este feito e já baixado à origem juntamente com o recurso especial físico.

- O vício de representação processual em debate não comporta ser sanado nesta 
instância especial. Assim, o instrumento de mandato e a cadeia de substabelecimentos deve 
estar completa no momento da interposição do respectivo recurso.

Agravo regimental não conhecido (AgRg nos EREsp 966.450/RS, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 3/4/2012);

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DA ADVOGADA DOS AGRAVANTES. 
SÚMULA Nº 115/STJ. ART. 13 DO CPC. INAPLICABILIDADE.

I - "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nas autos" (Enunciado da Súmula n.º 115 desta c. Corte).

II - No momento da interposição do recurso a representação processual deve 
estar formalmente perfeita, uma vez que é inaplicável a regra do art. 13 do CPC na via 
extraordinária. Precedentes. Agravo regimental não conhecido.(AgRg no AgRg nos EREsp 
1.081.098/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Corte Especial, DJe 28/10/2010);

AGRAVO REGIMENTAL - REPRESENTAÇÃO NA INSTÂNCIA SUPERIOR - 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO - REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 115 DO STJ - CONVERSÃO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - NÃO CABIMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL 
NA ESPÉCIE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.-  A regularidade de representação deve ocorrer no momento da interposição do 
recurso para a Instância Superior. A posterior juntada de procuração ou substabelecimento 
antes ou após o juízo de admissibilidade do Tribunal a quo não sana o defeito. Não se 
aplica, em instância especial, o artigo 13, do CPC. Aplicação da Súmula n. 115/STJ.

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, 
que se mantém por seus próprios fundamentos.

3.- "Não cabe agravo regimental da decisão do relator que der provimento a 
agravo de instrumento, para determinar a subida de recurso especial não admitido." (§ 2º 
do art. 258 do RISTJ).
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Aplicação analógica aos casos de agravo em recurso especial não admitido (CPC, 
art. 544, na redação da Lei 12.322/10).

4.- Agravo Regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 174.649/MG, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 23/10/2012, DJe 6/11/2012).

O agravo da concessionária tampouco ultrapassa a barreira da admissibilidade. À luz do 

princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os 

fundamentos da decisão agravada, de maneira a demonstrar que o julgamento sobre o qual se insurge 

merece ser modificado. Assim, não basta fazer alegações genéricas em sentido contrário às afirmações 

do decisum vulnerado. Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO - FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS INVOCADOS NA DELIBERAÇÃO 
MONOCRÁTICA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, ENSEJANDO A 
MANUTENÇÃO DO DECISUM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - SÚMULA 
182/STJ - RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a agravante demonstrar de modo 
fundamentado o desacerto da decisão agravada.

II. "É inviavel o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada." súmula 182/STJ.

III. Agravo regimental não conhecido (AgRg na Pet 7.440/DF, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/10/2011, DJe 14/10/2011);

AGRAVOS REGIMENTAIS RECÍPROCOS NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
ENUNCIADO N. 182/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ENUNCIADO N. 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DANOS MORAIS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7/STJ. IRRISORIEDADE 
VERIFICADA. POSSIBILIDADE DE REVISÃO, EXCEPCIONALMENTE, POR 
IRRISORIEDADE. AGRAVO REGIMENTAL DE CLAUDECY NÃO CONHECIDO E 
AGRAVO REGIMENTAL DE TELEMAR DESPROVIDO.

1. O agravante deve atacar, de forma específica, os argumentos lançados na 
decisão combatida (Enunciado n. 182/STJ).

2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar o 
desacerto da decisão agravada, não se afigurando suficiente a impugnação genérica ao 
decisum combatido. Precedentes.

....................................................................................................................
.................

7. AGRAVO REGIMENTAL DO AUTOR NÃO CONHECIDO E AGRAVO 
REGIMENTAL DA REQUERIDA DESPROVIDO (AgRg no REsp 1.167.616/PB, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 16/8/2011, DJe 
25/8/2011);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - ACÓRDÃO REGIONAL 
FUNDAMENTADO - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO - PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. O Tribunal de origem assentou que foi ferido o princípio da dialeticidade, 
porquanto o agravante não impugnou o fundamento da decisão recorrida, de que o recurso 
interposto não é meio próprio para postular anulação do ato administrativo que retificou o 
reenquadramento do agravado, devendo ajuizar ação própria.
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2. Quanto à aplicação do princípio da dialeticidade recursal, as razões recursais 
devem impugnar, com transparência e objetividade, os fundamentos suficientes para 
manter íntegro o decisum recorrido.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.201.539/MS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 14/2/2011).

Na espécie em análise, o decisório ora agravado concluiu que incide sobre o feito o óbice 

da Súmula 83/STJ, tendo em vista que a orientação adotada pelo aresto recorrido é no mesmo sentido 

da jurisprudência desta Corte, pacificado em julgamento de recurso submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos.  É o que se infere da fundamentação do decisum a seguir transcrita:

Passo a examinar o agravo da Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - Sabesp.

A pretensão não prospera. Isso porque a questão em debate foi pacificada no 
julgamento do REsp. n. 1.134.186/RS, realizado pela Corte Especial na assentada de 
21.10.11, Rel. Min.  Luiz Felipe Salomão, concluindo que são cabíveis honorários 
advocatícios, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento 
voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, conforme ementa a seguir: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de 

sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para 

pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia 
após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 

"cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS).

1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação 

ao cumprimento de sentença.

1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, 

serão arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 

4º, do CPC.

2. Recurso especial provido (REsp 1134186/RS, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, Corte Especial, DJe 21/10/2011).

Como o aresto recorrido está em sintonia com o decidido nesta Corte, deve-se 
aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida". Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional (e-STJ 
fls. 277-279).

Tal fundamentação não foi combatida nas razões do agravo regimental. A parte limitou-se 

a defender a tese de que tem direito de não se condenada a pagar honorários advocatícios, sem 

enfrentar efetivamente a fundamentação que embasou o decisum agravado.

A orientação adotada em entendimento sumulado por esta Corte é que o agravo o qual não 
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infirma os fundamentos da decisão agravada não deve ser conhecido. A falta de combate a todos os 

fundamentos da decisão agravada implica a incidência sobre o agravo regimental do óbice da Súmula 

182/STJ: "É inviável o agravo do Art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".Vejam-se os seguintes precedentes nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL - ACÓRDÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA - APLICAÇÃO DA SÚMULA 182 DO STJ - MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA - INCOMPETÊNCIA DO STJ - NÃO-OCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE 
QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, o agravante furtou-se em 
rebater os fundamentos da decisão ora agravada, qual seja, a inexistência de violação do 
art. 535 do Código de Processo Civil e a aplicação da Súmula 211/STJ, limitando-se a 
trazer precedente da Suprema Corte acerca da impenhorabilidade de bens de empresa 
pública prestadora de serviços públicos, sem tecer qualquer comentário aos fundamentos 
da decisão agravada. Incidência da Súmula 182/STJ. 

2. A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes embargos 
declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese.

3. A inteligência do art. 535 do Código de Processo Civil é no sentido de que a 
contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não 
ocorreu no presente caso.

4. O Supremo Tribunal Federal reiteradamente tem afirmado que a excepcional 
competência prevista no art. 102, inciso I, alínea "f", da Constituição da República 
restringe-se às hipóteses em que o litígio instaurado entre os entes federativos possa, 
efetivamente, vulnerar o pacto federativo, o que não se coaduna com o caso concreto. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 1.122.609/CE, Rel. Ministro  
Humberto Martins,  DJe 20/11/2009);

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE 
DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO Nº 182 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Fundada a inadmissão do recurso especial no entendimento de que a pretensão 
recursal encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de instrumento em que apenas se afirma 
que o juízo de admissibilidade a quo ultrapassou os limites da sua competência jurisdicional, 
ao adentrar o mérito do recurso.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o enunciado 
nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que inadmite recurso especial.

3. Em se renovando o vício que comprometia o agravo de instrumento no 
regimental, inarredável a edição de novo juízo negativo de admissibilidade (Súmula nº 
182/STJ).

4. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada." (Súmula do STJ, Enunciado nº 182).

5. "É possível o juízo de admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na medida 
em que o exame da sua admissibilidade, pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos 
constitucionais, envolve o próprio mérito da controvérsia." (AgRgAg nº 228.787/RJ, 
Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, in DJ 4/9/2000).
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6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no Ag 1.205.512/SC, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, DJe 17/11/2009). 

Ante o exposto, não conheço dos agravos regimentais.

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CIGNA SAÚDE LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos agravos regimentais, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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